
 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

 

Av. Marechal Castelo Branco, 201, Cabral, Teresina/PI 
Telefone CCJ: (86) 3133-3312 

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CCJ 

 

No dia 14 de Junho de 2022, às 09:30 horas na Sala da CCJ desta casa, com a 

presença dos senhores Deputados(a) Henrique Pires, Francisco Costa, Franzé Silva, 

Fábio Novo, Mardem Menezes, Gessivaldo Isaías, Severo Eulálio, Teresa Britto, 

B. Sá, Nerinho, Francisco Limma, sob a presidência do senhor Deputado Henrique 

Pires, realizou-se a 7ª Reunião Ordinária da CCJ. ATA: Procedida a leitura da ata a 

mesma foi aprovada sem retificação.   

 

Ordem do dia: 

 

Dep. Severo Eulálio apresentou parecer ao VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA Nº 60/21 – DEP. FLORA IZABEL - DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO PIAUÍ, PARA QUE TODO 

HOSPITAL QUE SEJA CONSTRUÍDO OU REFORMADO, SEJA INCLUÍDO 

LEITOS DE PSIQUIATRIA NA FORMA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

50/22 – DEP. FABIO NOVO  - "RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO DOS PORTADORES DE DOENÇA DE CROHN E RETOCOLITE 

ULCERATIVA DO NORTE-NORDESTE DO BRASIL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Nº67/22 – DEP. FLÁVIO NOGUEIRA JR - INSTITUI A CAMPANHA ‘QUEM 

AMA VACINA’, NO ÂMBITO DO ESTADO DO PIAUÍ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 
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Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

35/22 – DEP. HENRIQUE PIRES - "RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA O 

INSTITUTO TARTARUGA DO DELTA- ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA DE 

CUNHO EDUCACIONAL E CULTURAL VOLTADO A PROMOÇÃO DE AÇÕES 

DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E FORTALECIMENTO DA CULTURA 

LOCAL". 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

75/22  -DEP. MARDEN MENEZES - RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL SÃO JOÃO DOURADO, COM SEDE E FORO NO 

MUNICÍPIO DE PIRIPIRI-PI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

85/22 – DEP. CEL. CARLOS AUGUSTO - "DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO 

DE 23° BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ DE 

"CAPITÃO ANTONIO DE OLIVEIRA SOARES", E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

52/22 – DEP. FABIO NOVO - "RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 

FUNDAÇÃO PEQUENO GABI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Henrique Pires apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO 

GOVERNO Nº 18/22 – MENSAGEM Nº 37 - " INSTITUI PROGRAMA DE 

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS". 

Aprovado por unanimidade 
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Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

70/22 – DEP. FRANZÉ SILVA - RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA DA 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA SANTA MARIA DA CODIPE. 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Gessivaldo Isaías apresentou parecer ao PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 

80/22 – DEP. TERESA BRITTO - DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

DE INCENTIVO Á PRÁTICA DE CORRIDAS DE RUA NO ÂMBITO DO ESTADO 

DO PIAUÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Marden Menezes apresentou parecer ao PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 19/22 –DEP. TERESA BRITTO - ATRIBUI O TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO PIAUIENSE AO SENHOR CARLOS ALBERTO 

RIBEIRO DA COSTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 

 

Dep. Marden Menezes apresentou parecer ao PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 17/22 – DEP. JÚLIO ARCOVERDE - CONCEDE TÍTULO DE 

CIDADANIA PIAUIENSE A SENHORA ADRIANE RADECKI ZIEGERT, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Aprovado por unanimidade 

 

 

Marcella Lima 

Secretária da CCJ 


